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Gilberto Leite

Número de mulheres assassinadas
em MT já supera o total de 2022

O ano ainda não 
acabou e o núme-
ro homicídios contra 
mulheres, incluin-
do feminicídios, já é 
maior que o registra-
do em 2022 e em 2021. 
Em números, foram 
94 mulheres mortas 
até novembro deste 
ano. Deste número, 52 
casos ainda são clas-
sificados como homi-
cídio de mulheres e 42 
são tipificados como 
feminicídio (entenda 
a diferença na maté-
ria, na página 5). Em 
todo o ano de 2022, o 
estado contabilizou 51 
homicídios de mulhe-
res e 41 feminicídios. 
Os dados foram obti-
dos em primeira mão 
pela reportagem do 
Estadão Mato Gros-
so, que entrevistou a 
delegada Jannira La-
ranjeira, coordena-
dora do plantão de 
atendimento 24 horas 
às vítimas de violên-
cia doméstica e sexual 
em Cuiabá
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Mauro vê ‘guerra fiscal inversa’
e decide não aumentar imposto

O governador Mauro 
Mendes (União Brasil) 
anunciou nesta quarta-
-feira, 6 de dezembro, 
que o Estado não irá 
aderir ao movimento 
nacional de aumento da 
alíquota modal do Im-
posto sobre Circulação 
de Mercadorias, Bens e 
Serviços (ICMS). Com Pág. 7

isso, Mato Grosso vai na 
contramão de outros 22 
estados que já elevaram 
as alíquotas modais de 
ICMS. O governo já havia 
iniciado conversas com o 
setor produtivo para ele-
var em dois pontos per-
centuais a alíquota mo-
dal. Mauro afirma que 
vai lutar para manter 

em 17% a alíquota mo-
dal do imposto estadual. 
O governador avalia que 
o aumento de imposto 
representa uma guerra 
fiscal muito equivocada 
entre os estados brasi-
leiros, incentivada por 
um dispositivo da refor-
ma tributária

PGR vê exagero no Transporte Zero
e se posiciona contra a proibição

Pág. 5

Gilberto Leite

A Assembleia Legisla-
tiva apontou erro de in-
terpretação da Procura-
doria-Geral da República 
(PGR) na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade que 
tenta derrubar as leis com- Pág. 5

AL defende cota para 
mulheres na carreira militar

plementares estaduais que 
estabeleceram cota para 
mulheres nos concursos 
públicos para a Polícia Mi-
litar e o Corpo de Bombei-
ros Militar de Mato Gros-
so. Ao STF, a Assembleia 

aponta que o Estatuto dos 
Militares de Mato Grosso 
não contém nenhuma dis-
tinção de qualquer nature-
za ao ingresso na carreira 
militar



OPINIÃO

Retrocesso vacinal

EDITORIAL

Entre as consequências 
mais graves da pandemia de 
covid-19, a vacinação infantil 
contra doenças já conhecidas 
- como meningite, coqueluche 
e sarampo - registrou o pior 
dos retrocessos. Levantamento 
realizado com base nos dados 
do Ministério da Saúde apon-
tou que a vacinação infantil 
atingiu o menor patamar em 
três décadas, abrindo margem 
para o retorno de doenças que 
já não faziam mais parte do 
cotidiano dos brasileiros, como 
a poliomielite.

Esse retrocesso já vinha 
acontecendo silenciosamente 

desde 2016. A pentavalente 
- que protege contra difteria, 
tétano, coqueluche, hepati-
te B e bactéria Haemophilus 
- tinha cobertura de 96% em 
2013, que caiu para 84% em 
2017 e atingiu 68% em 2021. 
A tríplice viral, que protege 
contra o sarampo, rubéola e 
caxumba, caiu de 107% de co-
bertura vacinal em 2013 para 
86% em 2017 e chegou a 71% 
em 2021. Não é de se espantar 
que Roraima tenha vivido um 
surto dessa doença em 2018.

Outrora conhecido como 
um exemplo na imunização 
infantil, o Brasil corre o risco 
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Segundo Philip Kotler, considerado o 

pai do marketing, conquistar novos clientes 
custa de 5 a 7 vezes mais do que manter 
os já existentes. Isso significa que o esforço 
na retenção de clientes é, antes de tudo, 
um investimento que assegura o aumento 
das vendas e a redução das despesas das 
empresas.

Kotler ressalta que a retenção de clientes 
é tão vital para o negócio quanto a aquisição 
de novos. Nos últimos anos, o mercado tem 
passado por muitas mudanças e testemu-
nhado naturalmente um mundo mais VUCA: 
Volátil (volatility), Incerto (uncertainty), Com-
plexo (complexity) e Ambíguo (ambiguity).

Diante dessa diversidade, uma das es-
tratégias mais assertivas adotadas pelas 
empresas são os programas de fidelidade, 
que cresceram exponencialmente após a 
pandemia de Covid-19. Essas iniciativas 
tornaram-se cada vez mais populares à 
medida que as empresas buscam fidelizar 
os clientes e garantir a recorrência nas 
compras de produtos ou serviços.

Os programas de lealdade são estra-
tégias de marketing que recompensam os 

clientes por compras recorrentes e fidelida-
de à marca. Esses programas geralmente 
incluem pontos, descontos, recompensas, 
brindes ou acesso a ofertas exclusivas. Os 
clientes acumulam benefícios à medida que 
continuam a fazer compras, incentivando-os 
a escolher repetidamente uma marca espe-
cífica em detrimento da concorrência.

Mas, por que esses programas conti-
nuam ganhando relevância? A resposta é 
simples. Com a crescente competição em 
todos os setores, a fidelização do cliente 
tornou-se uma necessidade. Nesse sentido, 
os programas de lealdade ajudam as empre-
sas a se destacar em mercados saturados.

Como mencionei no início deste artigo, 
é mais caro adquirir novos clientes do que 
manter os existentes. Nesse sentido, os 
programas de lealdade são uma estratégia 
de retenção de clientes eficaz e econômica.

Além disso, os avanços tecnológicos 
permitem que as empresas personalizem 
ofertas com base no comportamento do 
cliente, tornando os programas de lealda-
de ainda mais atraentes. Dessa forma, os 
programas incentivam a recorrência nas 
compras, criando uma base de clientes 
leais. Sabemos, ainda, que as empresas 

Programas de lealdade em 2024

de ver a ressurgência de doen-
ças que já haviam sido esque-
cidas. Para alguns especialis-
tas, é um problema decorrente 
do próprio sucesso do pro-
grama de imunização, já que 
a prevenção dessas doenças 
graves faz a população esque-
cer que elas existiam e, assim, 
passa a negar os benefícios da 
vacinação.

Mas também há um ‘de-
dinho’ estatal incentivando a 
queda na vacinação, por meio 
do corte de verbas destinadas 
à publicidade das campanhas 
de vacinação. Esses recursos 
vêm sendo cortados constan-
temente desde 2017, quando 
se investia R$ 97 milhões ao 
ano para levar os brasilei-
ros aos postos de vacinação. 

Desde então, caiu para R$ 86 
milhões em 2018 e foi caindo 
até chegar ao patamar míni-
mo de R$ 33 milhões em 2021, 
ano da pandemia. Justamente 
o ano da pior cobertura vaci-
nal em 30 anos. Isso sem falar 
nas ações mais recentes que 
contestaram a necessidade de 
vacinar crianças contra a co-
vid-19, levando pais e respon-
sáveis a contestar a vacinação 
como um todo.

Com a baixa vacinação, al-
gumas regiões do Brasil já so-
frem com surtos de doenças que 
eram consideradas sob contro-
le. Além do surto de sarampo 
em Roraima, houve surto de 
febre amarela em nove estados 
entre 2016 e 2017, e de coque-
luche, além de casos de difteria 

e doença meningocócica. Essas 
doenças causavam internações 
constantes entre 1980 e 1990, 
mas foram aos poucos cain-
do no esquecimento devido ao 
avanço da vacinação.

Para recuperar a cobertura 
vacinal e retomar o patamar 
de imunização, será neces-
sário um esforço hercúleo do 
governo. A comunicação deve 
exercer um papel primordial, 
relembrando à população dos 
danos que essas doenças cau-
savam em décadas passadas, 
quando as vacinas não eram 
tão disponíveis. Também é 
preciso combater a ideologiza-
ção das campanhas de vacina-
ção. Não será fácil, mas nossas 
crianças merecem a chance de 
um futuro.

precisam ter uma base de dados para arma-
zenar informações sobre qualquer assunto 
ou finalidade, como a idade do consumidor, 
endereço, o que mais compra e o que me-
nos compra. Com esses dados, é possível 
aprimorar ainda mais as estratégias de 
marketing.

Contudo, a empresa precisa entender 
que não se trata apenas de ativar um pro-
grama qualquer de fidelidade e achar que, 
com isso, está resolvido. Pelo contrário, 
a empresa precisa criar uma estratégia 
eficiente de programa de lealdade, na qual 
ofereça recompensas significativas e rele-
vantes para o perfil de seu público.

Antes de oferecer um programa de van-
tagens aos clientes, é preciso personalizar 
as ofertas e comunicações aos clientes, e 
isso pode ser feito com base de dados dos 
consumidores. Quanto mais personalizada 
for a experiência, mais eficaz será o progra-
ma de lealdade.

Outra dica fundamental é manter a co-
municação clara e contínua com os consu-
midores. Isso ajuda a mantê-los informados 
sobre suas recompensas e ofertas espe-
ciais, além de ser uma maneira de manter 
o interesse e o engajamento deles.

Quer outra suges-
tão? Proporcione facili-
dade. Ou seja, ofereça 
ao consumidor um pro-
grama de lealdade fácil 
de acessar e acompa-
nhar. Se pedir muita 
informação ou for algo que leve muito tempo 
do cliente, o cliente desiste e não se cadas-
tra. Para que isso não aconteça, é preciso 
oferecer um programa que seja intuitivo e 
gratificante.

Compreenda que os programas de le-
aldade não são apenas uma tendência em 
estratégias de marketing para 2024, mas 
uma necessidade. Com a crescente con-
corrência, os clientes estão mais exigentes 
do que nunca, e as empresas precisam se 
esforçar para mantê-los fiéis. À medida que 
o mundo do marketing evolui e os clientes 
se tornam mais exigentes, os programas de 
lealdade continuarão a desempenhar um 
papel de destaque para as empresas que 
desejam prosperar. Valorize o seu consu-
midor o ofereça que ele precisa: confiança 
e vantagens.. 

* ALUÍSIO DINIZ CIRINO é CEO da Lecupon

Neila Barreto (*)
 
O turismo cultural, isto é, aquele funda-

mentado em atrativos culturais, é pouco de-
senvolvido em Cuiabá, embora seu potencial 
histórico, artístico, arqueológico, étnico e 
paisagístico seja significativo.

A história do município tem 304 anos, 
desde sua fundação como Vila Real do Bom 
Jesus do Cuiabá, em 1719, quando sua im-
portância nacional para a fronteira do País 
se consolidou, além do desenvolvimento da 
atividade econômica do garimpo de ouro, que 
lhe conferiu relevância nacional.

Cuiabá materializou-se no que se conhe-
ce hoje como Centro Histórico, região onde 
se apresenta arquitetura colonial implantada 
a partir das bandeiras paulistas e responde 
pela maior concentração nacional de casa-

rios construídos seguindo o sistema ’taipa de 
pilão”, e fica localizado no centro da capital, 
com as suas ruas tortas e improvisadas, tal 
qual, quando da sua fundação, com algumas 
pequenas mudanças.

O tombamento federal do Centro Histórico 
de Cuiabá formaliza a importância cultural 
desse bem, com o consequente potencial 
de atração turística. O potencial do patrimô-
nio edificado e paisagístico de Cuiabá não 
pode ser reconhecido de forma segmentada 
como atrativos em um museu. Necessita ser 
dinâmico. Daí a importância da sua ressig-
nificação.

Os atrativos culturais de Cuiabá são 
melhor compreendidos em sua plenitude, a 
partir de uma visão histórica de sua formação 
que articula, por meio de rotas e caminhos 
específicos, onde toda a arte cênica está 

Atrativo cultural de Cuiabá
estruturada com os valores identitários da 
população. Assim, de modo geral, os atra-
tivos culturais em Cuiabá estão ligados ao 
patrimônio urbanístico e arquitetônico, da 
cidade. Esses caminhos e essas rotas ne-
cessitam ser criados e reconhecidos.

Cuiabá se destaca também pelas mani-
festações folclóricas como o siriri, o cururu, 
boi-à-serra e o rasqueado. Outras manifes-
tações importantes da cultura popular são a 
Festa do Senhor Divino, São Benedito, do 
Senhor Bom Jesus de Cuiabá, entre outras, 
as artes plásticas, a culinária cuiabana e a 
música regional embora não tenham se en-
quadrado na relação da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Urbano (2012) como 
bens imateriais de reconhecida relevância 
para a Cultura Cuiabana, à época.

Há, ainda, patrimônios arqueológicos 
registrados pelo IPHAN, mas que não são 
necessariamente atrativos turísticos cultu-
rais a ser explorado. Em Cuiabá, existem 
oito registros de sítios arqueológicos, res-
salta-se, contudo, que são registros e não 
tombamentos do patrimônio arqueológico, 
não sendo possível precisar quais são as 
condições deles.

O Centro Histórico de Cuiabá, reúne cerca 
de 400 imóveis em sua área tombada apro-
ximadamente 1.000 nas áreas de entorno. O 
conjunto histórico tem como o seu marco a 
Igreja de Nossa Senhora do Rosário e São 
Benedito, que emana os ciclos da ocupa-
ção: de um lado o Córrego da Prainha e do 
outro a paisagem do Parque Antônio Pires 
de Campos. Em diferentes setores, abriga o 
conjunto urbanístico e arquitetônico (Fonte: 
IPHAN/MT).

A implantação do casario do Centro tem 
um traçado próprio, que agrada o visitante 
que se percorrer suas vias, ruelas, travessas 
e escadarias ou se deter em suas praças 
e largos contemplando a continuidade das 
casas ora em taipa e ora em adobe. Esse 
cenário arquitetônico tem uma morfologia 

própria e uma historici-
dade plena que se con-
solidou a partir de vá-
rias influências e estilos 
arquitetônicos: colonial 
jesuítico; neoclássico; 
ecletismo; neocolonial; 
art-déco; e arquitetura modernista, como no 
Prédio da Prefeitura e em diversas inserções 
contemporâneas.

A riqueza deste conjunto urbanístico e 
arquitetônico justificou a presença de Cuiabá 
entre as 44 cidades que fizeram parte da 1ª 
seleção do PAC-Cidades Históricas. Por isso, 
entre 2010 e 2011, o Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional – Superinten-
dência Mato Grosso (IPHAN/MT), por meio 
da consultoria contratada, e em colaboração 
do Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento 
Urbano (IPDU) promoveu oficinas com a so-
ciedade organizada para definição do Plano 
PAC-Cidades Históricas para as áreas de 
interesse Histórico de Cuiabá, principalmente 
o Centro Antigo.

A fiscalização do IPHAN é complementa-
da pela atuação da Prefeitura Municipal de 
Cuiabá, ambas com estrutura bem enxuta, 
dificultando em muito a realização do pla-
nejamento e gestão do Centro Antigo, veri-
ficado nas condições precárias dos muitos 
casarões, dos calçados – trechos isolados -, 
e a própria dinâmica das atividades, em sua 
maioria, restritas ao horário comercial. É o 
que consta em estudo da época.

É necessário voltar às atividades de 
planejamento urbano da cidade. O IPDU 
sumiu. O Centro Histórico necessita ur-
gentemente de gestão. As rusgas precisam 
acabar para que Cuiabá se apresente linda 
para os turistas e para os cuiabanos e ma-
to-grossenses.

NEILA BARRETO é jornalista, historiadora e 
presidente do Instituto Histórico e Geográfico 
de Mato Grosso.

Rosana Leite (*) 

Desde o dia 27 de novembro do corrente 
ano está em vigor a Lei nº 14.737/2023. 
Mencionada norma disciplina sobre a 
ampliação para as mulheres do direito à 
acompanhante no serviço da saúde, público 
ou privado.

“Eu estava na UTI, apenas em obser-
vação. Tive um mal-estar durante a noite, 
em casa. Fui levada para o hospital e diag-
nosticada com início de AVC. Precisei ficar 
por uns dias em tratamento intensivo, onde 
pouco contato tive com familiares e amigos. 
Certa noite, após o remédio para dormir, tive 
flashes estranhos. Percebi que um homem 
passava as mãos em meu corpo, mas por 
estar muito medicada, não tive reação. Ao 
acordar, percebi dores em minhas partes 
íntimas. Quando a enfermeira retirou a 
minha fralda assustou com a quantidade 
de sangue. Resultado: fui violentada se-
xualmente.”

“Em consulta ao ginecologista, algo 
estava diverso. Sempre consultei com pro-
fissionais de ambos os gêneros. Todavia, 
em determinada ocasião, percebi toques 
jamais sentidos e percebidos em outras 
consultas. Olhares e pausas na consulta 
que nada tinham a ver com o tratamento. 
Completamente estranho e criminoso.”

Esses são relatos de mulheres que, 
infelizmente, passaram por dissabores no 
serviço da saúde. Pelas falas, não sofreriam 
os crimes que ficaram adstritas, se estives-
sem acompanhadas com pessoas que fa-
zem parte do círculo íntimo e de confiança.

Segundo a novel lei, em consultas, exa-
mes e procedimentos realizados nas unida-
des de saúde, toda mulher possui direito a 
se fazer acompanhada por pessoa maior de 
idade, durante todo o período de atendimen-
to, independentemente de aviso prévio. E 
mais, a pessoa que estará desempenhando 
a importante função de acompanhante, será 
de livre indicação da paciente. Nos casos 

Mulheres: direito à acompanhante
em que estiver impossibilitada de manifes-
tação de vontade, poderá o representante 
legal fazer as vezes.

É da nova norma que, em caso de 
sedação ou rebaixamento do nível de 
consciência, em não tendo indicado acom-
panhante, a unidade de saúde indicará 
preferencialmente pessoa do sexo feminino 
para o mister, sem qualquer custo extra. O 
nome da pessoa indicada será registrado 
em documento gerado durante o procedi-
mento. Em não havendo interesse desse 
acompanhamento pela paciente, deverá 
haver renúncia ao direito por ela, quando 
estiver em sã consciência e com no míni-
mo 24 horas de antecedência. A renúncia 
será assinada e arquivada no respectivo 
prontuário.

A informação é o maior ganho que a 
sociedade pode adquirir. Assim, as unida-
des de atendimento à saúde do país ficam 
obrigadas a manter em local de visibilidade 
de suas dependências um aviso informativo 

sobre a esse direito 
das mulheres, que faz 
parte do arcabouço dos 
Direitos Humanos das 
Mulheres do Brasil.

Textualmente, e de 
grande valia, é citado 
acompanhamento, também, em centros 
cirúrgicos e unidades de terapia intensiva, 
por profissionais da saúde, contemplados 
pela lei.

Havia, sem dúvida, lacuna legislativa 
que abarcasse os direitos humanos das 
mulheres neste particular. Legisladoras e 
legisladores prestigiaram a manifestação de 
vontade das mulheres, por anos relegados 
e deixados de lado.

É premissa: em todos os lugares há que 
prevalecer a vontade e o direito delas.

  
ROSANA LEITE ANTUNES DE BARROS 
é defensora pública estadual e mestra em 
Sociologia pela UFMT.
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Presidente da Assembleia destaca reajuste de impostos realizado em 2019 e avalia 
que não há necessidade de novo aumento neste ano

Da redação

Os deputados esta-
duais receberam com 
espanto a informação 
de que o Governo do Es-
tado pretendia enviar à 
Assembleia Legislati-
va, ainda neste ano, um 
projeto para aumentar 
em dois pontos percen-

AUMENTO DE ICMS

Deputados não veem ‘clima’ para alta
"Nós fizemos um 

ajuste de imposto em 
2019 e não vejo espa-
ço para aumentar mais 
o ICMS. O Estado não 
tem essa necessidade, 
não tem precisão dis-
so agora. O Estado está 
com dinheiro, assumiu 
a BR-163, está colocan-
do dinheiro lá, está fa-
zendo um mega parque, 
colocando R$ 500 mi-
lhões. Tem uma mar-
gem muito grande e nós 
vivemos num estado em 
que a grande massa de 
produção é feita para 
exportação, que não 
paga imposto. Então, 
esse imposto vai ficar 
em cima de quem? Do 
comércio e do povo em 
geral. Eu pedi para não 
encaminhar essa men-
sagem, porque não tem 
clima para discutir essa 
pauta", comentou Edu-
ardo Botelho.

Líder do Governo na 
Casa, o deputado esta-
dual Dilmar Dal'Bosco 
(UB) falou que apesar 
de a proposta ainda es-
tar em fase de discussão, 
nenhum parlamentar foi 
chamado pelo governa-
dor para conversar. Nem 
mesmo o deputado Car-
los Avalone (PSDB), que 

é vice-presidente da Fe-
deração das Indústrias 
de Mato Grosso (Fiemt). 

"Teve uma reunião 
na Federação das Indús-
trias e eu não fui con-
vidado para participar. 
É uma preocupação fu-
tura de competitivida-
de do nosso estado. En-
tão, eu vejo que tem que 
primeiro ter toda uma 
conversa. O que eu fa-
lei ao governador é uma 
maneira de recuar des-
sa conversa porque está 
muito em cima. Nós não 
temos tempo de debater 
com setores segmenta-
dos. Em projetos dessa 
natureza, sempre quan-
do vem à Assembleia, 
eu procuro trazer todos 
os setores segmentados 
para que a gente discu-
ta o assunto. Até porque, 
nós temos que enten-
der qual é o reflexo da 
Reforma Tributária que 
vai ter para Mato Gros-
so. Temos aqui o próprio 
deputado Carlos Avalone, 
que é vice-presidente da 
Fiemt, que não partici-
pou da reunião", disse. 

O deputado Júlio 
Campos (UB) criticou o 
afobamento do gover-
no em querer criar um 
"caixa secreto" com o 

impacto da Reforma 
Tributária, para o ano de 
2028. Campos já adian-
tou que é contrário à 
proposta, pois acredita 
que caberá mais discus-
sões sobre o assunto. 

" Nós sonhávamos 
com uma receita tribu-
tária para que o Brasil 
pagasse menos impos-
to. Hoje, o brasileiro é o 
cidadão do mundo que 
paga a maior carga tri-
butária, sendo 41% da 
sua renda você devol-
ve para o governo, seja 
municipal, estadual e, 
principalmente, o go-
verno federal. É imposto 
de renda de 27,5%. E a 
Reforma Tributária [...] 
vem fazer com que haja 
aumento da carga tribu-
tária. E uma das cargas 
tributárias que quer ser 
aumentada é os Estados 
brasileiros, os governos 
dos Estados. Preocupa-
do com a forma como 
vai ser distribuída a par-
tir de 2028, já quer co-
meçar a cobrar imposto 
mais caro do ICMS ago-
ra, em 2024. Quer dizer, 
antecipar para fazer um 
caixa secreto, um caixa 
especial para prever o 
que vai ocorrer daqui a 
4, 5 anos", afirmou.

Gilberto Leite

Botelho aponta que investimentos do governo indicam “caixa cheio”, evidenciando 
falta de necessidade de aumento do ICMS

tuais a alíquota modal 
do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias, 
Bens e Serviços (ICMS). 
Com a mudança, o im-
posto deveria passar de 
17% para 19%. O gover-
no já havia começado a 
debater a proposta com 
os setores produtivos, 
mas recuou da mudança.

O presidente da As-
sembleia, Eduardo Bo-
telho (UB), afirma que 
não havia "clima" na 
Casa para debater o 
aumento de imposto. 
Além disso, ele destacou 
que os recentes investi-
mentos realizados pelo 
governo evidenciam o 
"caixa cheio". 

Da redação

O Supremo Tribu-
nal Federal (STF) de-
cidiu manter, par-
cialmente, as leis 
estaduais 10.315/2015 e 
10.915/2019, que cria-
ram, respectivamen-
te, o cadastro estadual 
de pedófilos e a lista de 
pessoas condenadas por 
crime de violência con-
tra a mulher. A ação foi 
proposta no ano de 2020 
pelo governador Mau-
ro Mendes (União), que 
argumentou que os ca-
dastros criam um novo 
efeito da condenação, 
além dos já previstos no 
Código Penal e na legis-
lação criminal.

Relator do processo, 
Moraes justificou que 
a disponibilização das 
informações dos cadas-
tros deve ficar restrita 
aos órgãos públicos, a 

critério da Secretaria 
Estadual de Segurança 
em seu sítio eletrônico, 
até que "sobrevenha a 
condenação penal dos 
réus" de crimes contra 
crianças e adolescentes, 
ou o trânsito em julga-
do da sentença conde-
natória de violência de 
gênero. Somente após 
a condenação final as 
listas podem passar a 
ser abertas ao público 
geral.

O ministro pontua 
ainda que a exposição 
desses condenados pode 
inclusive contribuir para 
o encaminhamento de 
novas investigações pe-
nais, além de constituir 
informação de interesse 
da própria sociedade, 
que tem o legítimo di-
reito de conhecer e de se 
informar sobre a práti-
ca desses crimes em sua 
região.

INTERESSE DA SOCIEDADE

STF libera exposição de pedófilos e agressores
"Delimitar que o Ca-

dastro Estadual de pe-
dófilos seja constituí-
do a partir de dados do 
agente “já condenado” 
atende à finalidade pre-
tendida e mantém res-
guardado um instru-
mento adequado e eficaz 
para os órgãos de segu-
rança pública estadual, 
sem ofender o direito 
fundamental. [...] Con-
forme à Constituição da 
República, considerando 
que o termo condenado 
refira-se àquele que te-
nha tido contra ele sen-
tença penal condenató-
ria na espécie descrita 
com trânsito em julga-
do", concluiu.

A maioria dos mi-
nistros foram contra o 
pedido do Governo do 
Estado. Os ministros 
Luís Roberto Barro-
so e André Mendonça 
acompanharam o voto 

do relator. Carmen Lú-
cia, Gilmar Mendes, 
Edson Fachin, Cristiano 
Zanin, Luiz Fux e Nu-

nes Marques acompa-
nharam o relator, mas 
fizeram ressalvas. O 
único contrário ao voto 

do relator foi o ministro 
Dias Toffoli, que con-
cordou com a inconsti-
tucionalidade da lei.

Antônio Cruz/Agência Brasil

Relator do processo, Moraes afirma que há interesse público na divulgação das 
listas de pedófilos e agressores condenados

Da redação

E x - p r o c u r a d o r 
da Lava Jato, Deltan 
Dallagnol esteve em 
Cuiabá nesta quarta-
-feira, 6 de dezembro, 
para participar do even-
to do Partido Novo, que 
já se organiza para as 
próximas eleições. Du-
rante entrevista, o de-
putado federal cassado 
comentou que é contra 
a indicação do ministro 
da Justiça, Flávio Dino, 
ao Supremo Tribunal 
Federal (STF), porque 
ele seria "uma espécie 
de mistura de Alexandre 
Moraes com o ministro 
Gilmar Mendes".

"O Partido Novo é um 
time de pessoas que não 
tem receio de se colocar 
contra os donos do po-
der no Brasil e iniciou 
um abaixo-assinado e 
coletou mais de 400 mil 

assinaturas para que 
Dino não vá ao Supre-
mo Tribunal Federal. A 
gente vê que a popula-
ção está se organizan-
do para manifestação 
no dia 10 de dezembro, 
contra Dino no STF. Não 
se pode acontecer que 
ministros atuem como 
políticos, fazendo arti-
culações políticas para 
indicações, seja para o 
Supremo Tribunal Fede-
ral, seja para o Tribunal 
de Contas da União, seja 
para ministérios do go-
verno. E, infelizmente, 
a gente vê um Supremo 
Tribunal Federal exces-
sivamente político no 
Brasil", criticou o parla-
mentar cassado.

O ex-procurador da 
Lava Jato também fez 
críticas à atuação da Su-
prema Corte. Segundo 
ele, o STF tem se colo-
cado acima dos outros 

INVASÃO DE COMPETÊNCIAS

‘Atuação do STF prejudica o agro’
Poderes Constituídos, 
invadindo competências 
do Congresso Nacional 
com suas decisões.

"A legitimidade de 
um tribunal vem do ca-
ráter técnico das suas 
decisões, de aplicar a lei 
e não de fazer política. O 
que a gente vê é uma de-
turpação e um desequilí-
brio de poderes no Brasil, 
em que o Supremo tem 
se colocado acima dos 
outros Poderes, inclusive 
invadindo competências 
do Congresso Nacional, 
com a descriminalização 
do aborto, com a descri-
minalização das drogas 
e com a destruição do 
marco temporal prejudi-
cando todo o agronegó-
cio, que nós sabemos que 
aqui no Mato Grosso é 
muito pujante", criticou.

Mais que reclamar, 
Dallagnol convidou 
a população de Mato 

Grosso a assinar abai-
xo-assinado do Partido 
Novo contra a indicação 
de Flávio Dino para a 
vaga no STF.

"Eu convido você a 
assinar o abaixo-assi-
nado do Novo e somar a 
centenas de milhares de 
brasileiros que decidi-
ram não só se indignar, 
não só ficar reclaman-
do no futuro, mas agir, 
sair da inércia e partir 
para a ação. Porque isso 
é efeito novo, de pes-
soas que acreditam que 
podem fazer a diferen-
ça e dão o passo adiante 
para transformar o Bra-
sil. Às vezes você pode 
achar que pessoas como 
eu, pessoas como go-
vernadores, prefeitos, 
senadores, deputados, 
são os protagonistas da 
mudança, mas o grande 
protagonista é o cidadão 
brasileiro", concluiu.

Gilberto Leite

Segundo Deltan, Flávio Dino no STF será uma mistura 
de Alexandre de Moraes com Gilmar Mendes
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Ministro da Justiça deve ter voto favorável do ministro Carlos Fávaro; voto de 
Jayme Campos ainda é considerado uma incógnita

Da redação

A indicação do mi-
nistro da Justiça, Flávio 
Dino, para o Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
por enquanto, teria ape-
nas um voto favorável 
dos 3 senadores mato-
-grossenses. Até o mo-
mento, 21 senadores já 
se declaram contrários 
à indicação de Dino. O 
ministro precisa de 41 
votos favoráveis, entre 
os 81 senadores, para ir 
à Suprema Corte.

O único voto favorá-
vel de Mato Grosso deve 
vir do ministro da Agri-
cultura, Carlos Fávaro 
(PSD), caso ele repita 
a recente manobra de 
ser exonerado do cargo 
para participar da sa-
batina no Senado. Isso 
pode não ser necessário 
se a sua suplente, Mar-
gareth Buzetti (PSD), 
decidir votar a favor do 
indicado do presidente 
Lula.

O voto do senador 
Jayme Campos (União) 
ainda é uma incógnita. 
Apesar de dizer que ain-
da não decidiu seu voto, 
Jayme já fez elogios a 
Flávio Dino, apontando 

INDICAÇÃO AO STF

Só Fagundes se declara contra Dino

Eu como líder do Bloco 
Vanguarda já indiquei 
os nomes da Comissão 
de Constituição e Justi-
ça do nosso partido. Eles 
terão a atuação para re-
presentar o partido na 
Comissão e no plenário 
também. Nós vamos ou-
vir, mas o PL já tem uma 
posição muito forte, que 
é votar contra a indi-

Gilberto Leite

Fagundes deve seguir o PL e votar contra Dino; Buzetti ou Fávaro devem votar a favor; 
voto de Jayme ainda é desconhecido

cação do Flávio Dino", 
afirmou.

Fagundes também fez 
elogios ao currículo de 
Dino, mas ressalta que 
o ministro será avaliado 
por sua atuação no Mi-
nistério da Justiça, que 
tem sido alvo de cons-
tantes críticas do PL. 

"Ele tem uma carrei-
ra, foi juiz e foi gover-

nador, mas ele também 
tem a vertente política. 
Mas, isso não é crime. 
Vamos analisar a postu-
ra dele enquanto minis-
tro da Justiça. Isso tudo 
nós vamos conversar e 
ouvir, mas a posição do 
partido é muito clara. 
Na história do Supremo 
Tribunal Federal, fo-
ram um ou dois nomes 
rejeitados, porque nós 
vivemos o presidencia-
lismo, e é um sistema 
onde, no Brasil, o presi-
dente tem uma força até 
maior do que um rei. E 
é um sistema em que o 
governo, principalmen-
te o atual governo, tem 
usado muito para fazer 
as influências políticas, 
como aumentar minis-
térios para atender a 
demanda política, que 
às vezes nem sempre é a 
demanda da sociedade", 
concluiu.

Levantamento reali-
zado pelo jornal O Glo-
bo aponta que Dino já 
tem votos favoráveis de 
24 senadores. Ele deve 
conversar com as ban-
cadas do MDB e do PSD 
para assegurar votos em 
favor de sua candidatu-
ra ao STF.

que ele possui notório 
saber jurídico, por já ter 
sido juiz federal, gover-
nador, deputado federal 
e senador.

Já o senador Welling-
ton Fagundes (PL) é tido 
como um voto garanti-
do contra Dino. Ele deve 
seguir as orientações de 
seu partido, que se posi-
cionou contra a indica-

ção de Lula. Como líder 
de bancada, Fagundes 
foi o responsável por in-
dicar os nomes que irão 
participar da sabatina.

"Cabe a nós, sena-
dores, fazer a batina da 
indicação do presidente 
e votar. São duas etapas, 
a primeira é a Comissão 
de Constituição e Justi-
ça e depois o plenário. 

Da redação

Presidente estadual 
do União Brasil, o go-
vernador Mauro Men-
des afirmou que man-
tém seu compromisso, 
firmado ainda no ano 
passado, de apoiar uma 
eventual candidatura do 
deputado federal Fábio 
Garcia para que a Pre-
feitura de Cuiabá. Mau-
ro ainda garantiu que 
não vai trair Garcia em 
favor do presidente da 
Assembleia Legislativa, 
Eduardo Botelho, que 
também tenta lançar 
sua candidatura dentro 
do União Brasil.

Mauro afirma que 
havia procurado o pre-
sidente da Assembleia 
Legislativa, Eduardo 
Botelho, no ano pas-
sado, para saber se 
ele teria pretensões 
em disputar o Palácio 
Alencastro.

"O Botelho chegou no 
ano passado e disse para 
mim, e disse por duas 
vezes, que não seria 
candidato. O Fábio che-
gou e disse que iria ser 
candidato. Eu pergun-
tei para algumas pes-
soas próximas a mim, 
do meu grupo político e 
todas disseram que não. 
Então, eu assumi o com-
promisso com o Fábio 
que eu iria apoiá-lo. Isso 
foi no ano passado", co-
mentou Mauro, em en-
trevista ao Pod Andersen 
Navarro. 

O governador co-
mentou que foi ‘pego de 
surpresa’ pela pré-can-
didatura de Botelho e la-
mentou que o deputado 
não tenha avisado com 
antecedência o seu de-
sejo de disputar a Pre-
feitura de Cuiabá.

"Neste ano, em feve-
reiro, Botelho começou 
a fazer campanha nos 

ELEIÇÕES 2024

Mauro Mendes reafirma apoio à candidatura de Garcia
bairros como se a eleição 
fosse daqui a 60 dias. 
Um dia, eu não aguentei 
e chamei ele [Botelho], 
porque não falava nada. 
E eu falei, 'e aí Botelho, 
você está fazendo cam-
panha, que história é 
essa?'. E ele respondeu 
'é, resolvi'", explicou.

Mauro contou ainda 
que chegou a dizer ao 
presidente da Assem-
bleia que essa mudan-
ça de posição poderia 
deixa-lo em uma "saia 
justa", pois já havia fei-
to o compromisso com 
Fábio Garcia. 

"Eu tenho um pro-
blema agora, não é fácil 
construir uma solução. 
Se Fábio não desistir, 
eu tenho compromisso 
com o Fábio, eu já repeti 
isso mais de 10 mil ve-
zes. É essa a história", 
concluiu.

Nas últimas sema-
nas, Botelho afirmou 

que Mauro lhe pediu 
para chegar a um con-
senso com Garcia. Am-
bos tentam convencer 
a direção do partido 
para se lançarem can-
didatos a prefeito em 
Cuiabá, mas o gover-
nador espera que um 
dos dois desista de sua 
pretensão.

O cabo de guerra en-
tre Botelho e Garcia tem 
causado desgastes den-
tro do partido. Enquanto 
Garcia tem o apoio de-
clarado de Mauro, Bo-
telho goza do apoio dos 
irmãos Campos - o se-
nador Jayme e o deputa-
do estadual Júlio -, bem 
como da bancada esta-
dual do partido. Além 
disso, Botelho já deixou 
avisado que pode deixar 
a sigla para buscar outra 
que apoie sua candida-
tura, o que poderia cau-
sar uma debandada no 
União Brasil. 

Gilberto Leite

Mauro diz que consultou Botelho no ano passado 
sobre candidatura a prefeito, antes de se 

comprometer com Garcia

Da redação

A interventora Da-
nielle Carmona Bertu-
cini disse que aguarda 
o prefeito Emanuel Pi-
nheiro (MDB) indicar 
os nomes que irão com-
por o grupo de transição 
para retomar a Saúde de 
Cuiabá. A pasta está sob 
intervenção do Estado 
desde o dia 15 de março 
deste ano, por decisão 
colegiada do Tribunal de 
Justiça de Mato Gros-
so (TJMT), que também 
decidiu prorrogar até o 
dia 31 de dezembro.

A intervenção foi 
decretada pela Justiça 
atendendo a pedido do 
Ministério Público do 
Estado, que apontou 
“completa calamidade 
pública” na Saúde de 
Cuiabá, após denún-
cias de falta de medica-
mentos e médicos nas 

unidades, entre outras 
coisas.

"A nossa expectativa 
é que já houvesse o início 
dessa transição para que 
a gente possa passar pra 
quem for assumir todas 
essas ações para que não 
ocorra interrupção des-
ses serviços. Mas, até o 
momento, não temos os 
nomes de como se dará. 
Já solicitamos que ocor-
ra essa transição mesmo 
que seja na última se-
mana de dezembro por-
que é importante para 
a continuidade dos ser-
viços. Porém, até agora, 
não temos nomes e nem 
quando será feito. Isso 
depende da Prefeitura e 
dos órgãos de contro-
le. Isso é uma obrigação 
da Prefeitura indicar os 
membros para fazer essa 
transição", explicou.

Carmona falou ainda 
que teme o retorno do 

FIM DA INTERVENÇÃO

Interventora pede grupo de transição na Saúde
caos na Saúde de Cuia-
bá com a restituição da 
gestão para Emanuel Pi-
nheiro. Ela destaca que 
em 90 dias foi possível 
colocar a "Saúde nos 
trilhos" e que já não há 
ninguém dizendo que 
"pessoas estão morren-
do igual baratas".

"A gente teme o caos 
voltar por causa do his-
tórico e vai ser muito 
triste se realmente isso 
acontecer. Nós conse-
guimos provar que com 
9 meses e com [boa] 
gestão é possível colo-
car a saúde nos trilhos. 
Não está 100% porque o 
tempo foi muito curto, 
mas ninguém escuta que 
tem pessoas morrendo 
igual baratas fossem, 
como disse o judiciário", 
comentou.

A interventora conta 
ainda que nos 90 dias 
de gestão na Saúde foi 

possível garantir aten-
dimento médico, medi-
camentos e realizar mais 
de 60 procedimentos ci-
rúrgicos e zerando de-
mandas reprimidas.

"Garantimos medi-
camentos, temos pro-
fissionais atendendo, 
estamos cumprindo as 
decisões judiciais, re-
duzimos a fila de cirur-
gia e hoje, nós temos 
mais 60 procedimentos 
cirúrgicos zerados sem 
demanda reprimida. São 
muitos avanços realiza-
dos pelo Gabinete de In-
tervenção. Conseguimos 
mais de R$ 56 milhões 
de incremento no cus-
teio no Fundo Munici-
pal de Saúde. São várias 
ações que conseguimos 
através de gestão, de 
reconhecimento de um 
trabalho sério e honesto 
e que eu espero que con-
tinue", finalizou.

Gilberto Leite

Carmona diz que teme a volta do caos na Saúde de 
Cuiabá com a restituição da gestão para a Prefeitura
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Órgão reconhece possibilidade de o Estado proibir a pesca, mas aponta exagero 
na lei e questiona ausência de estudos para justifica-la

Gabriel Soares

A Procuradoria-Geral 
da República (PGR) ma-
nifestou-se favorável à 
derrubada do trecho da 
Lei do Transporte Zero 
que efetivamente proíbe 
a pesca em Mato Gros-
so pelo prazo de 5 anos. 
Em parecer apresen-
tado ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF), o 
órgão aponta que hou-
ve exagero do Governo 
do Estado na medida, 
pois a proteção do esto-
que pesqueiro de Mato 
Grosso poderia ser fei-
ta por meio de medidas 
menos proibitivas.

A manifestação foi 
feita em ação movida 
pelo Diretório Nacional 
do MDB contra a Lei do 
Transporte Zero, apro-
vada em junho deste 
ano, que proíbe o trans-
porte, comercialização e 
armazenamento de pes-
cado dos rios de Mato 
Grosso por cinco anos.

Ao analisar o pedido, 
a PGR apontou que não 
há inconstitucionalida-
de formal na iniciativa 
do Estado, uma vez que 
a Constituição Federal 

AÇÃO NO STF

permite que os entes fe-
derativos criem leis am-
bientais mais restritivas 
de acordo com suas pe-
culiaridades regionais.

“Diante desse quadro, 
constata-se que o legis-
lador mato-grossense, 
observando as peculia-
ridades locais, atuou de 
forma suplementar, vi-
sando ao atendimento 
das peculiaridades lo-
cais”, apontou a PGR.

Porém, a procurado-
ra-geral da República, 
Elizeta Maria de Paiva 
Ramos, considera que 
houve “restrição exa-
cerbada, desarrazoada 
e desproporcional” na 
proibição pelo prazo de 
cinco anos. Ela aponta 
que a medida impacta 
o estilo de vida das co-
munidades ribeirinhas, 
afetando também o sus-
tento econômico dos 
pescadores artesanais, o 
que fere o direito funda-
mental de liberdade do 
exercício profissional.

Ramos aponta ainda 
que o Governo do Estado 
e a Assembleia Legisla-
tiva não apresentaram 
estudos técnicos neces-
sários para justificar a 

proibição, limitando-se 
a explicar sua necessi-
dade nos autos do pro-
cesso. Por outro lado, 
a PGR indica que o Mi-
nistério da Pesca apre-
sentou nota técnica que 
comprova a desnecessi-
dade da proibição, bem 
como os impactos nega-
tivos da medida na vida 
de mais de 15 mil famí-
lias que sobrevivem da 
pesca em Mato Grosso.

Evidenciou ainda que 
não há comprovação nos 
autos de que foi reali-
zada a consulta prévia e 
informada das popula-
ções tradicionais que se-
riam afetadas pela me-
dida, como determinam 
acordos internacionais 
aos quais o Brasil aderiu. 
E mesmo que houvesse, 
não há garantia de que 
seria uma consulta in-
formada, devido à falta 
de evidências de estudos 
técnicos sobre o assunto.

“A pretendida estabi-
lização é passível de pro-
moção por outros meios 
menos restritivos e mais 
eficazes. A começar, por 
exemplo, pela realiza-
ção de estudos cientí-
ficos e monitoramento 

PGR vê exagero no Transporte Zero

contínuo da região, de 
forma a determinar a 
duração ideal da restri-
ção, implementação de 
cotas de pesca, elabora-
ção de regulamentações 
mais rígidas para evitar 
a pesca ilegal, bem como 
a participação das co-
munidades pesqueiras, 

cientistas, especialistas 
em conservação e outros 
interessados na tomada 
de decisões relacionadas 
à proibição da atividade 
pesqueira”, concluiu.

A ação está sob rela-
toria do ministro André 
Mendonça e ainda não 
tem prazo para entrar 

em julgamento. Porém, 
há um pedido de me-
dida cautelar para que 
seja suspensa, imedia-
tamente, a eficácia do 
dispositivo que resulta 
na proibição da pesca. A 
PGR se mostrou favorá-
vel à concessão da me-
dida cautelar.

Gilberto Leite

Parecer da PGR afirma que houve exagero em proibição da pesca por 5 anos em MT

Gabriel Soares

A Assembleia Legis-
lativa apontou erro de 
interpretação da Pro-
curadoria-Geral da Re-
pública (PGR) na Ação 
Direta de Inconstitu-
cionalidade que tenta 
derrubar as leis com-
plementares estaduais 
que estabeleceram cota 
para mulheres nos con-
cursos públicos para a 
Polícia Militar e o Corpo 
de Bombeiros Militar de 
Mato Grosso. A mani-
festação da Assembleia 
foi apresentada nesta 
quarta-feira, 6 de de-
zembro, fora do prazo de 
10 dias estabelecido pelo 
relator do caso, ministro 
Cristiano Zanin.

A ação questiona as 
leis complementares 
529 e 530, ambas do 
Estado de Mato Grosso, 
que fixam porcentagem 
de 20% para candidatas 
mulheres nos concursos 
públicos da Polícia Mi-
litar e 10% para o Corpo 

de Bombeiros Militar.
Segundo o procura-

dor-geral da Assembleia 
Legislativa, Ricardo 
Riva, a PGR interpre-
tou erroneamente a lei 
estadual. Em manifes-
tação ao STF, a Assem-
bleia aponta que o Es-
tatuto dos Militares de 
Mato Grosso não con-
tém nenhuma distinção 
de qualquer natureza ao 
ingresso na carreira mi-
litar. Riva aponta ainda 
que o estatuto não esta-
belece nenhum impedi-
mento ou discriminação 
quanto ao gênero dos 
candidatos e, por isso, 
as leis contestadas pela 
PGR criam uma cota mí-
nima para aprovação e 
não um limite máximo.

“Ao contrário do que 
sustenta o ilustre Pro-
curador-Geral da Repú-
blica, tanto a Lei Com-
plementar n° 529/2014, 
quanto a Lei Comple-
mentar n° 530/2014, 
ambas do Estado de Mato 
Grosso, não restringem 

CARREIRA MILITAR

AL vê erro da PGR em ação contra cota feminina
o acesso de candidatas 
do sexo feminino às car-
reiras militar do Estado 
de Mato Grosso, mas fi-
xam um percentual mí-
nimo para ingresso de 
mulheres nos concursos 
públicos para os Qua-
dros de Oficiais e Praças 
da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Mi-
litar, respectivamente”, 
enfatizou.

O procurador aponta 
ainda que existe enten-
dimento já assentado no 
STF em favor de ações 
afirmativas que ajudem 
a promover a diversida-
de de gênero e a inclusão 
da mulher no mercado 
de trabalho.

“Por essa razão, resta 
evidente que as normas 
combatidas buscam res-
guardar um quantitativo 
mínimo de vagas ofere-
cidas às mulheres, com 
vistas a garantir a ob-
servância do princípio da 
igualdade material, mo-
tivo pelo qual se defen-
de a constitucionalidade 

das normas, pugnando-
-se pela improcedência 
dos pedidos aduzidos na 
inicial”, argumentou.

Como alternativa ao 
indeferimento da ação, 
o procurador propõe que 
seja a adotada técnica de 
interpretação confor-
me a Constituição, para 
excluir outras hipóteses 
de interpretação dessas 
leis.

DISCORDÂNCIA - 
Não foi apenas a PGR que 
interpretou as leis esta-
duais como uma restri-
ção à participação das 
mulheres nos concursos 
das carreiras militares 
em Mato Grosso. Con-
sultada pelo STF, a Ad-
vocacia-Geral da União 
(AGU) também se ma-
nifestou contra as leis 
estaduais, sob o argu-
mento de que elas criam 
uma barreira injustifi-
cada para o ingresso das 
mulheres.

A AGU chegou a ana-
lisar o parecer do Cor-
po de Bombeiros, que já 

havia destacado as cotas 
como uma ação afirma-
tiva para garantir o in-
gresso de mulheres na 
corporação, mas ainda 

assim seguiu a interpre-
tação da PGR.

O processo foi reme-
tido à PGR, para se ma-
nifestar nos autos.

Agência Brasil

O ministro da Agri-
cultura e Pecuária, Car-
los Fávaro, disse que 
negocia com a equipe 
econômica mais R$ 500 
milhões para o pro-
grama de subvenção ao 
Prêmio do Seguro Rural 
(PSR). A declaração foi 
dada durante audiência 
pública na Comissão de 
Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desen-
volvimento Rural da Câ-
mara dos Deputados.

De acordo com o mi-
nistro, em 2023, o valor 
reservado no Orçamen-
to, de R$ 933 milhões, 
já foi consumido, mas 
há necessidade de mais 
recursos devido às di-
ficuldades climáticas 
enfrentadas pelos pro-
dutores rurais e ao au-

mento do preço das 
apólices. “Não podemos 
fechar o ano sem apor-
tar, pelo menos, mais 
R$ 500 milhões para o 
seguro rural. É priori-
dade total e não há ne-
nhuma insensibilidade 
do governo com relação 
a isso”, disse.

O seguro rural é um 
auxílio fornecido pelo 
governo federal para que 
o produtor possa con-
tratar uma apólice para 
cobrir riscos à safra, 
como estiagens. O or-
çamento para essa ação 
tem girado em torno de 
R$ 1 bilhão desde 2020.

O deputado Afonso 
Hamm (PP-RS) defen-
deu o fim do contingen-
ciamento dos recursos 
reservados no Orçamen-
to para o Prêmio do Se-
guro Rural. Ele é autor de 

EFEITO ESTIAGENS

Fávaro negocia mais R$ 500 mi para seguro rural
um projeto de lei nesse 
sentido que tramita na 
Câmara, o PL 1511/23. 
“É muito importantes 
evoluirmos para que não 
possa haver cortes. Hoje, 
o seguro agrícola é um 
faz-de-conta”, disse.

LEITE - Durante a 
audiência, deputados 
pediram apoio do mi-
nistro à cadeia do leite, 
que enfrenta crise devi-
do à alta das importa-
ções e à queda do preço 
aos produtores brasilei-
ros. Em outubro, um de-
creto passou a conceder 
benefício fiscal às em-
presas de laticínios ou 
cooperativas que com-
prarem leite no Brasil. O 
texto, entretanto, pre-
vê um prazo de 90 dias 
para que mudança tri-
butária entre em vigor e 
os efeitos do decreto só 

entram em vigor no fim 
de janeiro.

O deputado Domingos 
Sávio (PL-MG) lamen-
tou que o decreto editado 
para ajudar o segmento 
só vá produzir efeitos a 
partir de janeiro. Para o 
parlamentar, a existên-
cia do prazo incentivou 
os importadores a faze-
rem estoques de leite, 
prejudicando ainda mais 
o segmento nacional. 
“Isso agravou o proble-
ma, porque aí aumenta a 
importação”, disse.

O ministro da Agri-
cultura reconheceu que 
houve aumento nas im-
portações após o decreto. 
Outros deputados, como 
Welter (PT-PR) e Zé Tro-
vão (PL-SC), também 
criticaram a chamada no-
ventena e pediram mais 
apoio à cadeia leiteira.

Gilberto Leite

De acordo com o ministro, em 2023, o valor reservado 
no Orçamento, de R$ 933 milhões, já foi consumido

Gilberto Leite

Assembleia aponta que cota estabelece um número 
mínimo de mulheres e não um limite máximo, 

como argumenta a PGR
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A respeito dos homicídios de mulheres, que ainda não foram tipificados como 
feminicídio, os líderes são Cuiabá, Cáceres, Sorriso e Peixoto de Azevedo

Da redação

O ano ainda não aca-
bou e o número homi-
cídios contra mulheres, 
incluindo feminicídios, 
já é maior que o regis-
trado em 2022 e em 
2021. Em números, fo-
ram 94 mulheres mor-
tas até novembro deste 
ano. Deste número, 52 
casos ainda são classi-
ficados como homicídio 
de mulheres e 42 são 
tipificados como femi-
nicídio (entenda a dife-
rença abaixo).

Os dados foram ob-
tidos em primeira mão 
pela reportagem do Es-
tadão Mato Grosso, que 
entrevistou a delegada 
Jannira Laranjeira, co-
ordenadora do plantão 
de atendimento 24 ho-
ras às vítimas de violên-
cia doméstica e sexual 
em Cuiabá, na tarde de 
quarta-feira (6).

“Homicídio é quan-
do a investigação não 
apontou que a mulher 
morreu em decorrência 
do gênero, morreu por 
ação de seu companhei-
ro, dentro de uma rela-
ção de afeto, e o femi-
nicídio é o inverso, que 
é justamente a morte de 
mulheres em razão do 
gênero, por ser mulher”, 
explicou a delegada.

Os dados obtidos pela 
reportagem compre-
endem o período de ja-
neiro a novembro des-
te ano e os municípios 
que lideram a lista de 
feminicídios são Cuia-

VÍTIMAS DA VIOLÊNCIA

bá e Sorriso, com cinco 
feminicídios cada; Cá-
ceres, com quatro; e os 
municípios de Mirassol 
D’Oeste e Sinop, com 
três feminicídios, cada.

A respeito dos homi-
cídios de mulheres, que 
ainda não foram tipifi-
cados como feminicídio, 
os líderes são Cuiabá, 
Cáceres, Sorriso e Peixo-
to de Azevedo, os quatro 
com três ocorrências 
cada um.

Em 2022, o estado 
contabilizou 51 homi-
cídios de mulheres e 41 
feminicídios. Já em 2021, 
foram 41 do primeiro e 
40 do segundo.

Questionada, a dele-
gada destaca que são vá-
rios fatores que impul-
sionaram o aumento dos 
números, mas os princi-
pais ainda são o machis-
mo e a estrutura social 
arcaica, que é combustí-
vel para a violência con-
tra a mulher, que leva 
aos casos extremos de 
homicídio de mulheres e 
o feminicídio.

“A falta de educação, 
de consciência, a cultura 
machista, a cultura pa-
triarcal da nossa socie-
dade que tem feito cada 
vez mais vítimas mu-
lheres, meninas e mu-
lheres. Se a gente visu-
alizar os crimes sexuais, 
também teve aumento. 
Então assim, é perigo-
so para a mulher hoje 
a sociedade. Nós, desde 
sempre né, nós temos 
que nos cuidar com o 
que vestir, com quem 

Igor Guilherme

Segundo a delegada Jannira Laranjeira, vários fatores impulsionaram o aumento dos 
números, mas o principal ainda é o machismo

sair, onde sair e não sair 
sozinha porque sempre, 
nossos corpos e nossa 
dignidade sexual não é 
respeitada”, pontuou a 
delegada.

EPISÓDIOS BÁRBA-
ROS - Se destacando na 
cruel estatística da vio-
lência contra a mulher, 
estão três episódios bru-
tais de feminicídio, dois 
registrados em Cuiabá e 
um terceiro em Sorriso.

O primeiro é de Carlos 
Alberto Gomes Bezer-
ra, o Carlinhos Bezerra, 
filho do ex-deputado 
e ex-governador, Car-
los Bezerra (MDB), que 
assassinou Thays Ma-
chado e William César 
Moreno, na tarde do dia 

18 de janeiro deste ano. 
A motivação do crime, 
segundo apontado pela 
investigação, seria a não 
aceitação do término do 
relacionamento.

Carlinhos, inclusive, 
estava perseguindo o 
casal desde muito an-
tes, chegando a perse-
gui-los do aeroporto de 
Cuiabá até a Delegacia 
Especializada de Homi-
cídios e Proteção à Pes-
soa (DHPP) alguns dias 
antes do crime.

Ao ser preso, Carli-
nhos confessou a au-
toria do crime, mas se 
recusou a dar detalhes. 
Ele afirmou que sofria 
de neuropatia diabéti-
ca e, por isso, passava 

Número de mulheres mortas neste
ano em MT já ultrapassou 2022

por uma ‘descompensa 
emocional’.

Atualmente, Carli-
nhos está em prisão do-
miciliar após um Habeas 
Corpus concedido em 
uma decisão unânime, a 
Segunda Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Mato 
Grosso.

O segundo caso em 
destaque foi do ex-poli-
cial Almir Monteiro dos 
Reis de 49 anos. Ele é 
o responsável pelo es-
tupro e feminicídio da 
advogada Cristiane Cas-
trillon da Fonseca Tirlo-
ni, na madrugada do dia 
13 de agosto deste ano.

À época da prisão, 
o juiz Geraldo Fidélis, 

da 2ª Vara Criminal de 
Cuiabá, chegou a deter-
minar a transferência 
imediata do ex-policial 
para a Cadeia Pública de 
Chapada dos Guimarães, 
com objetivo de res-
guardar sua integridade 
física. Cinco dias depois, 
no entanto, Almir voltou 
à PCE, onde segue desde 
então.

Conforme noticia-
do pela reportagem do 
Estadão Mato Grosso, à 
época do crime, Almir 
teria assassinado Cris-
tiane após ela se recu-
sar a fazer sexo anal. A 
informação foi divulga-
da pelo delegado Marcel 
Gomes de Oliveira, da 
Delegacia Especializada 
de Homicídios e Prote-
ção à Pessoa (DHPP), em 
entrevista coletiva reali-
zada poucos dias após o 
crime.

O último da lista é o 
"Maníaco de Sorriso", 
Gilberto Rodrigues dos 
Santos, que chocou o 
estado por confessar a 
autoria de uma chacina 
contra uma família em 
Sorriso. Gilberto con-
fessou que matou uma 
mulher e suas três filhas, 
além de abusar sexual de 
três das quatro vítimas 
enquanto elas ainda ago-
nizavam. O crime bárba-
ro foi registrado no fim 
do mês de novembro.

Assim como Almir, 
Gilberto também está 
preso na Penitenciária 
Central do Estado (PCE), 
em uma cela isolada por 
segurança.

Da redação 

O Governo de Mato 
Grosso, por meio da Se-
cretaria de Meio Am-
biente (Sema-MT), 
anunciou a prorrogação 
do período proibitivo de 
queimadas para a lim-
peza e manejo de áreas 
no bioma Pantanal até 
31 de dezembro. A me-
dida visa mitigar os efei-
tos adversos dos incên-
dios florestais na região, 
considerando a falta de 
consolidação das chuvas.

A decisão foi oficia-
lizada pelo Decreto nº 
602/2023, publicado em 
edição extra do Diário 
Oficial do Estado do dia 
30 de novembro. A pror-
rogação foi embasada no 

parecer técnico do Co-
mitê Estadual de Gestão 
do Fogo (CEGF/SEMA) e 
nas recomendações do 
Comitê Estratégico para 
o Combate do Desmata-
mento Ilegal, a Explo-
ração Florestal Ilegal e 
aos Incêndios Florestais 
(CEDIF-MT) do Estado.

Alex Marega, secre-
tário adjunto Executivo 
da Sema-MT, destacou 
a importância da me-
dida, afirmando que "o 
Governo de Mato Grosso 
entende como impor-
tante e prudente manter, 
no Pantanal, a proibição 
do período de queimadas 
para a limpeza e mane-
jo de áreas, visto que 
as chuvas ainda não se 
consolidaram."

MEDIDA PRORROGADA 

Queimadas no Pantanal estão proibidas até o final do ano
Apesar de o incêndio 

que atingiu o Pantanal 
mato-grossense desde 
outubro ser considera-
do controlado desde 20 
de novembro, equipes de 
agentes continuam no 
local realizando trabalhos 
preventivos para a com-
pleta extinção das cha-
mas. O Corpo de Bom-
beiros tem empregado 
tecnologia avançada, in-
cluindo imagens de sa-
télites de alta precisão na 
Sala de Situação Central, 
no Batalhão de Emergên-
cias Ambientais (BEA), 
em Cuiabá, para monito-
rar o bioma e orientar as 
equipes em campo.

No restante do Estado, 
fora do bioma Pantanal, 
o período de proibição de 

queimadas encerrou em 
30 de novembro. Contudo, 
a queima controlada para 
a limpeza e manejo de 
áreas só pode ocorrer com 
a devida autorização da 
Sema-MT, que pode ser 
solicitada através do pre-
enchimento dos requisi-
tos técnicos e formulários 
do Termo de Referência 
disponíveis no site www.
sema.mt.gov.br.

A Sema-MT man-
tém canais de denúncia 
para crimes ambientais 
e pescas predatórias. A 
população pode entrar 
em contato pela Ouvido-
ria, no telefone 0800 065 
3838, pelo e-mail ou-
vidoria@sema.mt.gov.
br, pelo WhatsApp (65) 
98153-0255 e nas Uni-

dades Regionais. Além 
disso, a Polícia Mili-
tar atende denúncias de 
crimes ambientais pelo 
número 190.

DESINFORMAÇÃO 
- O coronel Alessan-
dro Borges, do Corpo de 
Bombeiros, revelou que 
as queimadas deste ano 
atingiram 10% do Pan-
tanal e não podem ser 
comparadas com o in-
cêndio de 2020. Em en-
trevista à imprensa no 
último dia 27, o militar 
deixa claro que as com-
parações são falsas. O 
coronel também revelou 
que vai manter a equipe 
disponível no Pantanal 
mesmo após as chuvas.

“Muita desinforma-
ção, de que o fogo do pan-

tanal teria seria a mesma 
que a do que a de 2020, 
não chegou nem per-
to. Nós tivemos em 2020 
uma situação muito crí-
tica, queimou muito mais 
área no pantanal, mas 
dessa vez tivemos por 
volta de 10%, lógico que 
ninguém fica satisfeito 
porque um fogo pode tra-
zer impactos com a fau-
na, flora e na saúde da 
população”, afirmou.

Segundo o coronel, os 
incêndios de 2020 des-
truíram 40% do território 
pantaneiro, quatro vezes 
pior que o deste ano. E o 
motivo dos incêndios em 
outubro foram três raios 
que caíram na vegeta-
ção seca e se propagaram 
com rapidez.

Da redação 

A edição do "Natal da 
Gente 2023" percorrerá 
dez bairros da capital 
por meio de uma car-
reta de 15 metros, com 
decoração, iluminação, 
chuva de neve e um 
presépio, além, é claro, 
do Papai Noel. A estru-
tura contará com aces-
sibilidade para pessoas 
com dificuldade de mo-
bilidade. O lançamento 
oficial ocorre no próxi-
mo domingo, 10 de de-
zembro, no Parque das 
Águas.

“Cada elemento está 
sendo cuidadosamente 
pensado para criar uma 
experiência única, guia-
da pelos princípios de 
excelência, equidade e 
humanidade. Será uma 
grande festa natali-
na”, declarou o prefeito 
Emanuel Pinheiro. 

A abertura contará 
com a participação ta-
lentosa do coral do Pro-
grama Siminina, jun-
tamente com diversas 
atrações artísticas e cul-
turais, culminando com 
a emocionante "Cantata 
de Natal" apresentada 

NATAL DA GENTE 2023 

Carreta irá percorrer bairros levando o espírito natalino
pelo Coral da Univer-
sidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT), prome-
tendo emocionar a todos 
e encerrar a noite festiva 
às 22h. 

 “À medida que a car-
reta percorre os bairros, 
a alegria se espalha, per-
mitindo que a criançada 
realize seus pedidos ao 
Papai Noel e testemunhe 
de perto a magia do Na-
tal. A acessibilidade para 
pessoas com dificuldade 
de mobilidade demons-
tra o comprometimento 
em incluir todos na fes-
tividade”, acrescentou o 

secretário municipal de 
Cultura, Esporte e Lazer, 
Aluízio Leite.

A região Sul será a 
primeira contempla-
da com programação na 
segunda-feira (11), na 
Praça Cultura do Pedra 
90. No dia 12 (terça-fei-
ra), a Avenida Espigão/
Tijucal será iluminada 
com as luzes do Natal da 
Gente 2023. Em seguida, 
será a vez dos morado-
res da região Oeste. A 
Praça Cultural do Parque 
Cuiabá será o cenário 
mágico no dia 13, segui-
da pelo Campo do Areão/

Santa Isabel no dia 14 de 
dezembro. A programa-
ção terá início sempre às 
19h até as 22h.

No bairro do Distrito 
do Coxipó, região Norte 
da capital, a carreta es-
tará no local para fazer 
a alegria dos moradores 
com muita música, ale-
gria e diversão. Entre os 
dias 16 e 17, as festivida-
des ocorrerão no campo 
de futebol do bairro Jar-
dim União e no campo 
de futebol do bairro Três 
Barras.

Os moradores do CPA 
I também irão receber 

a visita do Papai Noel. 
O local escolhido foi a 
praça próxima ao Ter-
minal, no dia 18 de de-
zembro. Lembrando que 
a programação começa 
às 19h. Na terça-feira 
(19), a carreta estará no 
bairro Campo Velho. E, 
para encerrar, no dia 20 
(quarta-feira), a ação do 
Natal da Gente 2023 será 
no Parque Tia Nair.

Todas as ações serão 
realizadas por meio de 
parceria com as conces-
sionárias Águas Cuiabá, 
Energisa Mato Grosso e 
as lojas O Boticário.
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Mauro garante que vai manter alíquota atual do ICMS e tenta articular com 
deputados para mudar critério de compensação da reforma tributária

Da redação

O governador Mauro 
Mendes (União Brasil) 
anunciou nesta quarta-
-feira, 6 de dezembro, 
que o Estado não irá ade-
rir ao movimento nacio-
nal de aumento da alí-
quota modal do Imposto 
sobre Circulação de Mer-
cadorias, Bens e Serviços 
(ICMS). Com isso, Mato 
Grosso vai na contramão 
de outros 22 estados que 
já elevaram as alíquotas 
modais de ICMS. O go-
verno já havia iniciado 
conversas com o setor 
produtivo para elevar em 
dois pontos percentuais 
a alíquota modal, mas 
Mauro desistiu da ideia.

Em vídeo divulgado 
nas redes sociais, Mauro 
afirma que vai lutar para 
manter em 17% a alí-
quota modal do imposto 
estadual. O governador 
avalia que o aumento 
de imposto representa 
uma guerra fiscal muito 
equivocada entre os es-
tados brasileiros, incen-
tivada por um dispositi-
vo da reforma tributária.

“O Governo do estado 
de Mato Grosso, ele não 
vai fazer um aumento da 
carga tributária agora no 
final do ano, a exemplo 
daquilo que está acon-
tecendo em grande par-
te dos estados brasilei-
ros [...] Muitos estados 
brasileiros começaram 
a aumentar os seus im-

“GUERRA FISCAL REVERSA”

Governo desiste de aumentar imposto

postos e saíram de 17%, 
que é a alíquota base do 
ICMS, para 18% e alguns 
chegaram a 20%. O Es-
tado de Mato Grosso não 
vai entrar nessa guerra 
fiscal ao contrário, ou 
seja, elevando os impos-
tos para tentar preservar 
uma regra, que ao meu 
ver é muito equivocada”, 
explicou o governador.

O movimento de au-
mento do ICMS acon-
tece em todo o país e é 
provocado por um dis-

Gilberto Leite

Segundo Mauro, dispositivo da reforma tributária criou ‘guerra fiscal reversa’, 
estimulando alta de impostos no país

positivo da reforma tri-
butária que estabelece 
que a receita média ob-
tida no período de 2024 
a 2028 será usada como 
referência para calcular 
as participações de cada 
Estado na arrecadação 
do futuro IBS (Imposto 
sobre Bens e serviços, 
que será criado com a 
reforma tributária).

"Esse é um dispo-
sitivo que estimula os 
estados brasileiros a au-
mentarem o ICMS nesse 

período, penalizando o 
cidadão, o contribuin-
te, as empresas. Não é 
possível que a primeira 
consequência prática da 
Reforma seja o aumento 
da carga tributária", cri-
ticou Mauro.

O governador afirmou 
que Mato Grosso vai 
se manter contrário ao 
movimento de aumen-
to de impostos e pediu 
aos deputados federais 
para derrubarem a re-
gra durante a votação da 

reforma na Câmara dos 
Deputados.

De acordo com o se-
cretário de Estado de 
Fazenda, Rogério Gallo, 
é possível que seja ree-
ditada uma emenda do 
Senado Federal que pre-
via como critério para 
compensação a média 
da arrecadação de ICMS 
nos exercícios passados, 
de 2021 e 2022, a fim de 
evitar que a população 
seja penalizada. 

"Dessa forma, quem 
ainda não aumentou 
seus impostos não pre-
cisará aumentar, por-
que não será prejudicado 
pela regra de transição 
proposta na Reforma 
Tributária", explicou.

ENTENDA - O gover-
no do Estado pretendia 
encaminhar ainda neste 
ano, à Assembleia Le-
gislativa, um projeto de 
lei para aumentar em 
dois pontos percentu-
ais a alíquota modal do 
ICMS. Com a mudança, 
o imposto passaria dos 
atuais 17% para 19%. 

O secretário de Fa-
zenda, Rogério Gallo, 
se reuniu na manhã de 
segunda-feira, 4 de de-
zembro, com represen-
tantes dos segmentos 
industrial, comercial, de 
prestação de serviços e 
agropecuário. O encon-
tro aconteceu na sede 
da Federação das In-
dústrias de Mato Grosso 
(Fiemt), em Cuiabá. Po-

rém, a proposta não foi 
bem recebida pelos se-
tores produtivos.

A mesma discussão 
está sendo realizada em 
outros seis Estados: Es-
pírito Santo, Minas Ge-
rais, Paraná, Rio de Ja-
neiro, Rio Grande do Sul 
e São Paulo. Por lá, os 
governadores enfrentam 
resistência das Assem-
bleias Legislativas para 
aprovação da medida, 
que é impopular, pois 
mexe no bolso dos con-
tribuintes.

Outros Estados já an-
teciparam essas mu-
danças, como é o caso do 
Maranhão, onde foram 
realizados dois aumen-
tos na alíquota modal 
do ICMS desde o final de 
2022. No caso do Ma-
ranhão, a alíquota su-
biu de 18% para 20% no 
primeiro momento e foi 
novamente elevada para 
22% na última semana. 

Até o momento, 22 
Estados, incluindo o 
Distrito Federal, já de-
cidiram aumentar a alí-
quota de ICMS para 2023 
e 2024. São eles: Acre, 
Alagoas, Amazonas, 
Bahia, Ceará, Distrito 
Federal, Espírito Santo, 
Maranhão, Minas Ge-
rais, Pará, Paraíba, Para-
ná, Pernambuco, Piauí, 
Rio de Janeiro, Rio Gran-
de do Norte, Rio Grande 
do Sul, Sul, Rondônia, 
Roraima, São Paulo, Ser-
gipe e Tocantins.

Luciano Nascimento/ABr

O governo federal vai 
prorrogar o Desenrola 
por mais três meses. O 
programa de renegocia-
ção de dívidas termina 
no dia 31 de dezembro. 
Segundo informou na 
quarta-feira (6) o secre-
tário de Reformas Eco-
nômicas do Ministério 
da Fazenda, Marcos Bar-
bosa Pinto, o governo vai 
mandar para o Congres-
so Nacional na próxima 
semana uma Medida 
Provisória estendendo 
o programa para os três 
primeiros meses de 2024 
e, também, deve elimi-
nar o requisito de ter 
uma conta Gov.br prata 
ou ouro para acessar a 
plataforma.

O Desenrola abran-
ge dívidas negativadas 
entre 1º de janeiro de 
2019 e 31 de dezembro 
de 2022. 

"A gente quer esten-
der [o Desenrola] por 
mais alguns meses no 
ano seguinte, para três 
meses para a gente po-
der beneficiar toda a po-
pulação”, disse Pinto.

De acordo com o se-
cretário, o ministério 
está discutindo com os 
bancos e a B3 uma for-
ma de suprimir o requi-
sito de ter conta prata ou 
ouro, mas que mantenha 
o grau de segurança da 
plataforma. O objetivo é 
facilitar o acesso de mais 
pessoas à plataforma.

"A gente não acha 
que esse [grau prata ou 
ouro] seja o maior em-
pecilho para as nego-
ciações acontecerem 
num ritmo ótimo, mas a 
gente acredita que é um 
ponto que pode causar 
algum entrave para al-

gumas pessoas. Então 
a gente quer abrir mão 
desse requisito e traba-
lhar com os bancos uma 
solução de segurança", 
afirmou.

O secretário disse 
que, após o período de 
extensão do programa, 
o governo estuda man-
ter a plataforma do De-
senrola no ar para que 
credores e devedores 
continuem a negociar, 
mas sem a garantia do 
Fundo Garantidor de 
Operações (FGO), fundo 
do Tesouro Nacional que 
cobre eventuais calotes 
de quem aderir à rene-
gociação.

Desde o início de ou-
tubro, a Faixa 1 do De-
senrola renegocia dívi-
das de até R$ 5 mil na 
plataforma desenvolvida 
pela B3, no site. A por-
taria que regulamenta 
o programa define que, 
se após os 40 primeiros 
dias, sobrar recursos no 
FGO, o refinanciamento 
seria ampliado para dé-
bitos de até R$ 20 mil, 
como ocorre no mo-
mento.

“A gente não quer 
manter o fundo garan-
tidor, mas quer manter 
a plataforma. A gente 
viu muita renegocia-
ção de dívidas ocorrer à 
vista e nos surpreendeu 
o volume. Como o valor 
das dívidas, em geral, é 
pequeno, muitas vezes 
o credor quer dar des-
conto e o devedor, com 
aquele desconto, estaria 
disposto a fazer o paga-
mento, mas é muito caro 
para eles se encontrarem 
dado o valor da dívida. A 
plataforma é um legado 
que fica para a sociedade 
para se fazer isso”, ex-
plicou.

DESENROLA BRASIL 
Governo vai prorrogar 
programa por três meses
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Indústria de MT prevê benefícios com a criação do programa Combustível do 
Futuro, que pretende estimular a produção de biocombustíveis

Da redação

A adição gradativa de 
biodiesel ao diesel fóssil 
é uma alternativa eficaz 
para fomentar a mobi-
lidade sustentável com 
baixa emissão de car-
bono e ainda contribuir 
para que o Brasil alcance 
os objetivos globais de 
redução de emissão de 
gases do efeito estufa.

Está em análise na 
Câmara dos Deputados 
o Projeto de Lei 4516/23, 
chamado de “Progra-
ma do Combustível do 
Futuro”, que pretende 
aumentar a margem de 
mistura obrigatória de 
biodiesel, hoje entre 6% 
e 15%, para 10% a 25%. 
A iniciativa é do Minis-
tério de Minas e Ener-
gia (MME) que tam-
bém avalia as questões 
de viabilidade técnica e 
econômica para implan-
tação da mudança.

Com o programa 
Combustível do Futu-
ro, o Brasil reafirma 
seu compromisso com 
a liderança na transição 
energética e na luta con-
tra o aquecimento global 
e Mato Grosso tem pa-
pel fundamental nesta 
transição energética.

BIODIESEL

Governo pode elevar mistura a 25%
“Como há muito tem-

po temos defendido, o 
uso do biodiesel traz uma 
série de benefícios am-
bientais, sociais e eco-
nômicos que vão desde 
a geração de novos pos-
tos de trabalho, redução 
de gases de efeito es-
tufa, desenvolvimento 
regional e conexão en-
tre cadeias produtivas”, 
pontua Rodrigo Guerra, 
vice-presidente da Fe-
deração das Indústrias 
de Mato Grosso (Fiemt) 
e do Sindicato das Indús-
trias de Biodiesel de Mato 
Grosso (SindiBio -MT)

Na segunda-feira (4), 
o ministro do MME, Ale-
xandre Silveira, anun-
ciou durante o painel 
sobre combustível do 
futuro na COP 28, em 
Dubai, os recursos que 
serão aplicados até 2037 
e para desenvolver a 
produção e uso de com-
bustíveis sustentáveis.

“É extremamente 
possível que a gente che-
gue até 25% [de biodiesel] 
na mistura com o tempo, 
dependente de decisão 
do Conselho Nacional 
de Política Energética”, 
enfatizou o ministro, ao 
anunciar o investimento 
de R$ 200 bilhões para o 

Gilberto Leite

Aumento do teor de biodiesel na mistura pode beneficiar MT com a industrialização 
da produção agrária

setor de biocombustíveis 
no Brasil.

O presidente da 
Fiemt, Silvio Rangel, 
também participa da 
COP28 e nesta semana 
representou o estado no 
debate sobre indústria e 
sustentabilidade.

"É possível aliar o de-
senvolvimento econô-

mico à sustentabilidade 
e o aumento da mistura 
de biodiesel é uma atitu-
de prática nesta agenda 
já que além de contri-
buir na descarbonização 
da economia fortalece 
a cadeia de alimentos", 
declara o presidente que 
durante a programação 
da COP 28 se reuniu com 

o ministro Alexandre 
Silveira.

PROTAGONISTA - 
Mato Grosso tem papel 
fundamental para con-
tribuir nessa transição 
energética já que o esta-
do é líder na produção de 
soja, uma das matérias-
-primas mais importan-
tes para a produção des-

se biocombustível, além 
de possuir 15 usinas que 
têm capacidade autori-
zada de produção anual 
de 2,6 bilhões de litros.

Por isso, o Sindibio-
-MT e a Fiemt apoiam 
a iniciativa do Governo 
Federal e tem trabalha-
do junto pela aprovação 
desse projeto. De acor-
do com SindiBio-MT, 
a agregação de valor da 
industrialização da soja 
em Mato Grosso che-
ga a 70%. Ou seja, uma 
tonelada de soja in na-
tura comercializada tem 
valor de R$ 2.742,28. Se 
essa mesma quantida-
de de grão for transfor-
mada em biodiesel com 
os seus subprodutos, o 
valor de comercialização 
chega a R$ 4.663,52.

Além disso, de acor-
do com o mesmo estudo 
produzido pelo Institu-
to Mato-grossense de 
Economia Agropecuária 
(Imea), cada emprego 
direto gerado pelo setor 
de biocombustível re-
presenta 91 empregos 
indiretos e outros 201 
empregos induzidos. 
Esse efeito multiplicador 
é o maior, entre todas as 
atividades econômicas, 
registradas no estado.

Da redação

O governador Mauro 
Mendes (União) apro-
fundou as negociações 
com o Governo de Singa-
pura, voltadas à concre-
tização da venda de cré-
ditos de carbono de Mato 
Grosso para aquele país. 
A reunião com o dire-
tor de Energia e Políticas 
Climáticas do Ministé-
rio do Meio Ambiente de 
Singapura, Zhang Weijie, 
ocorreu na segunda-fei-
ra, 4 de dezembro, du-
rante a 28ª Conferência 
do Clima da Organiza-
ção das Nações Unidas 
(ONU), a COP 28.

"Da parte do Gover-
no de Mato Grosso, te-
mos todo interesse em 
estreitar as tratativas. 
Agora vamos estabele-
cer uma agenda de com-
promisso de próximos 
passos, para caminhar 
nessa direção", afirmou 
o governador.

O mercado de carbo-
no funciona com a venda 

de créditos excedentes 
de redução de emissões 
de gases do efeito estufa 
(GEE). Assim, empre-
sas, países, Estados que 
ultrapassam a meta de 
redução das emissões de 
carbono podem vender 
esse excedente. 

Mauro Mendes adian-
tou que irá fazer um le-
vantamento do potencial 
de Mato Grosso em criar 
esses créditos, de for-
ma a viabilizar e inserir 
Mato Grosso nesse mer-
cado.

Já ficou acertado que o 
Governo de Mato Gros-
so e o Governo de Sin-
gapura irão assinar um 
memorando de entendi-
mento para dar início às 
tratativas.

"Conheço e admiro 
muito a história de Sin-
gapura, que deixou de 
ser uma ilha muito po-
bre e se transformou em 
um país extraordinário. 
Singapura trata esse 
tema de forma muito 
séria e objetiva e vamos 

PAGAMENTO POR PRESERVAÇÃO

O governador articula venda de créditos de carbono
acelerar esse trabalho 
de quantificar e buscar 
as certificações", regis-
trou.

O diretor Zhang Weijie 
explicou que Singapura 
possui metas sólidas de 
redução de carbono e por 
isso tem muito interesse 
de comprar os créditos 
produzidos pelo des-
matamento evitado em 
Mato Grosso.

"Mato Grosso tem 
três biomas e isso traz 
uma grande viabilidade 
de criar um estoque para 
que possamos comprar. 
Nós estamos na COP 28 
para fazer negócios e 
precisamos realizar es-
sas compras", pontuou.

Zhang relatou que a 
compra de créditos de 
carbono em Singapura é 
uma política de Estado, 
que precisa ser cumpri-
da não só pelo Governo, 
mas pela iniciativa pri-
vada. O diretor adiantou 
que a demanda do país é 
de 5 megatoneladas de 
carbono por ano, e parte 

disso pode ser vendida 
por Mato Grosso.

"Trabalhamos de 
forma muito séria com 
as empresas que adqui-
rem créditos. Na nossa 

lei, elas precisam pagar 
impostos em dinheiro e 
também em créditos de 
carbono", disse.

Também participa-
ram da reunião a secre-

tária de Estado de Meio 
Ambiente local, Mauren 
Lazaretti, e o secretário 
de Estado de Desenvol-
vimento Econômico, Cé-
sar Miranda.

Secom-MT

Mauro se reuniu com o governo de Singapura nesta segunda, 4, para debater a 
venda de créditos de carbono

Wellton Máximo/ABr

Os aposentados e 
pensionistas do Insti-
tuto Nacional do Seguro 
Social (INSS) pagarão 
menos nas futuras ope-
rações de crédito con-
signado. Por 14 votos a 
1, o Conselho Nacional 
da Previdência Social 
(CNPS) aprovou na se-

gunda-feira (4) o novo 
limite de juros de 1,8% 
ao mês para essas ope-
rações.

O novo teto é 0,04 
ponto percentual menor 
que o antigo limite, de 
1,84% ao mês, nível que 
vigorava desde outubro. 
O teto dos juros para o 
cartão de crédito consig-
nado caiu de 2,73% para 

ALÍVIO AOS APOSENTADOS

Teto de juros do consignado cai a 1,8% ao mês
2,67% ao mês. Propos-
tas pelo próprio gover-
no, as medidas entram 
em vigor cinco dias após 
a instrução normativa 
ser publicada no Diário 
Oficial da União, o que 
ocorrerá nos próximos 
dias.

A justificativa para 
a redução foi o corte de 
0,5 ponto percentual na 
Taxa Selic (juros básicos 
da economia). No fim de 
setembro, o Comitê de 
Política Monetária (Co-
pom) do Banco Central 
reduziu os juros básicos 
de 12,75% para 12,25% 
ao ano. Desde agosto, 
quando começaram os 
cortes na Selic, o minis-
tro da Previdência So-
cial, Carlos Lupi, disse 

que a pasta deve acom-
panhar o movimento e 
propor reduções no teto 
do consignado à medida 
que os juros baixarem. 
As mudanças têm de ser 
aprovadas pelo CNPS.

Os novos tetos são um 
pouco mais altos do que 
queria o Ministério da 
Previdência Social. Na 
semana passada, a pas-
ta havia proposto que o 
teto caísse para 1,77%, 
com desconto em folha, 
e para 2,62% no cartão 
de crédito consignado. 
Os representantes das 
instituições financeiras 
defenderam a manuten-
ção das taxas atuais.

Com o novo teto, al-
guns bancos oficiais te-
rão de reduzir as taxas 

para o consignado do 
INSS. Segundo os dados 
mais recentes do Banco 
Central (BC), o Banco do 
Nordeste cobra 1,88% ao 
mês, e o Banco da Ama-
zônia cobra 1,86%.

Como as taxas estão 
acima do teto atual nes-
tes, na prática, as duas 
instituições suspende-
ram a oferta desse tipo 
de crédito. Entre os ban-
cos federais, o Banco do 
Brasil cobra 1,8%, exa-
tamente o valor do futu-
ro teto, e apenas a Caixa 
cobra menos, com taxa 
de 1,73% ao mês.

IMPASSE - O limite 
dos juros do crédito con-
signado do INSS foi ob-
jeto de embates no iní-
cio do ano. Em março, o 

CNPS reduziu o teto para 
1,7% ao ano. A decisão 
opôs os Ministérios da 
Previdência Social e da 
Fazenda.

Os bancos suspende-
ram a oferta, alegando 
que a medida provocava 
desequilíbrios nas insti-
tuições financeiras. Sob 
protesto das centrais 
sindicais, o Banco do 
Brasil e a Caixa também 
deixaram de conceder os 
empréstimos porque o 
teto de 1,7% ao mês era 
inferior ao cobrado pelas 
instituições.

A decisão coube ao 
presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, que arbi-
trou o impasse e, no fim 
de março, decidiu pelo 
teto de 1,97% ao mês.


